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Resumo 
O presente texto tem por objetivo contribuir no debate sobre a Educação de Jovens 
e Adultos no Brasil, centrando a discussão na Educação Permanente, tema 
recorrente nos documentos orientadores da UNESCO, a partir dos anos 1970, tendo 
como fio condutor a questão escolarização versus in(ex)clusão no mundo do 
trabalho, no contexto da globalização do capital. Considera–se tal procedimento 
necessário porque se parte do pressuposto de que as questões tratadas nesta 
pesquisa devem ser contextualizadas no tempo e no espaço histórico em que foram 
produzidas para que a análise possa ser realizada por mediações entre as esferas 
do particular e da totalidade. A Educação Permanente apareceu como uma nova 
perspectiva de educação no intuito de aproximar a escola dos indivíduos, 
quebrando limitações temporais e abrindo espaço nas escolas ao meio social, 
político, econômico e cultural no qual o individuo está inserido. Para que isso ocorra 
se fará a análise dos documentos selecionados, estabelecendo um diálogo crítico 
com as fontes primárias e secundárias, buscando apreender os fundamentos 
teóricos e ideológicos nelas enunciadas para ao final, traçar um perfil da educação 
permanente e sua influência na educação de jovens e adultos no Brasil, visando 
apreender o controle social que o capital exerce no mercado de trabalho e nas 
políticas educacionais. 
 
Palavras-chave: 
Educação de Jovens e Adultos, Educação Permanente, Agências Multilaterais. 
 

O presente texto tem por objetivo contribuir no debate sobre a Educação de Jovens 
e Adultos, centrando a discussão na Educação Permanente, tema recorrente nos 
documentos orientadores da UNESCO, a partir dos anos 1970, tendo como fio 
condutor a questão escolarização versus in(ex)clusão no mundo do trabalho, no 
contexto da globalização do capital. Considera-se tal procedimento necessário 
porque se parte do pressuposto de que as questões tratadas neste trabalho devem 
ser contextualizadas no tempo e no espaço histórico em que foram produzidas para 
que a análise possa ser realizada por mediações entre as esferas do particular e da 
totalidade. Para que isso ocorra se fará a análise dos documentos selecionados, 
estabelecendo um diálogo crítico com as fontes primárias e secundárias, buscando 
apreender os fundamentos teóricos e ideológicos nelas enunciadas para ao final, 
traçar um perfil da educação permanente e sua influência na educação de jovens e 
adultos no Brasil. 

Nos anos 80, o Brasil apresentava uma fragilidade em relação à solidez financeira, 
à incapacidade de concentrar capital das empresas nacionais e à defasagem 
tecnológica acentuada. Esse panorama começou a mudar, quando Japão, Europa 
Ocidental e EUA, entraram em crise, no início dos anos 90. Nos dois primeiros, 
iniciou-se uma fase de estagnação, onde a falta de boas oportunidades de 
investimento associada à queda das taxas de juros dos países centrais gerou um 
volume significativo de capitais ávidos por melhores condições de valorização em 
outras regiões do mundo. A ‘estabilização' da economia se deu através da injeção 
de capitais voláteis e especulativos, não em investimentos produtivos, o que 
contribuiu para aumentar a precarização do trabalho e o desemprego. 

Nesse período, a integração da América Latina a essas mudanças foi mínima em 
virtude de estar imersa numa fase de estagnação, marcada por baixos índices de 



crescimento, graves crises inflacionárias e de endividamento externo. Diante desse 
panorama, os países latino-americanos não despertavam interesse do grande 
capital, retardando assim sua inserção no processo de globalização. No Brasil, 
segundo Corsi (1999, p.15), os entraves para a adesão foram: 1 - Intenso processo 
inflacionário; 2 - crise fiscal do Estado, fruto, em grande medida, do endividamento 
interno e externo; 3 - estagnação econômica decorrente da queda dos 
investimentos e da adoção de políticas recessivas; 4 - inexistência de políticos 
voltados para o desenvolvimento em virtude de a política econômica estar 
direcionada para o combate a inflação e pagamento da dívida externa; 5 - 
incapacidade de o governo articular internamente uma base social sólida para 
políticas desenvolvimentistas.  

O Brasil passou por profundos ajustes estruturais, com a abertura comercial e 
aprofundamento da dependência de capital financeiro externo. Neste período, 
segundo Corsi (1999: p.14), o Estado aplicou o receituário neoliberal, promovendo 
um brutal processo de privatização, financiando a reestruturação na base produtiva 
e tecnológica, em conformidade com o novo paradigma econômico/ideológico de 
flexibilidade e competitividade.  

A educação também se configurou como política social no contexto das nominadas 
políticas públicas de trabalho, de emprego e renda. Isto significa que a política de 
educação afirmou-se num contexto de crise da regulação fordista e de afirmação da 
chamada acumulação flexível, de mudança na concepção do saber como bem 
coletivo para bem particular privado, e da ampliação da esfera privada em 
detrimento da esfera pública, com redefinição do papel do Estado a partir das 
determinantes globais e das especificidades do país.  

A reforma educacional, realizada no Brasil a partir da década de 90, apresentou-se 
com o propósito de garantir a oferta de educação básica para todos. De acordo com 
o discurso oficial, tratava-se de uma medida que visava propiciar à população 
brasileira um mínimo de conhecimentos para a sua integração à atual fase da 
sociedade mundial, fato ancorado na importância atribuída aos processos escolares 
formais advindos de demandas criadas com a reestruturação capitalista e a 
emergência de novos padrões de produção. 

O teor das implementações destinado ao segmento educacional foi incisivo, uma 
vez que "atribuiu-se à educação o condão de sustentação da competitividade dos 
anos de 1990" (Shiroma, et alli, 2001: p.56). Esta reorientação estava subjugada à 
demanda imposta pelos organismos internacionais que, vinculando os propósitos 
educacionais aos econômicos, imprimiram sua representatividade. Nesse sentido, o 
país se abriu a essas novas tendências, buscando o "preparo" para a inserção no 
novo modelo econômico.  

O Brasil chegou à década de 90 sem resolver os problemas do analfabetismo e a 
educação de jovens e adultos voltou a ser tema das discussões para a escolarização 
de grande parcela de jovens e adultos que por diferentes razões, não tiveram o 
acesso à escola. As constantes mudanças que vêm ocorrendo no mundo do 
trabalho deixaram de ver a educação de adultos como simplesmente uma 
conscientização social e política, exigindo uma aprendizagem que fosse ao encontro 
das necessidades do modelo sócio-econômico vigente, portanto, havendo 
necessidade de elevar os níveis de escolaridade da força de trabalho do Brasil e 
conseqüentemente o aumento da produtividade. 

Tendo em vista o compromisso firmado na Declaração Mundial sobre Educação para 
Todos (1990), o Brasil como país signatário buscou a concretização de suas metas 
educacionais mediante a elaboração e implementação do Plano Decenal de 



Educação para Todos. Esta iniciativa justificou-se pela defesa do desenvolvimento 
do país tendo em vista sua inserção na ordem econômica internacional 
preconizando, para tanto, a necessidade de "profundas mudanças estruturais" 
(BRASIL, 1993, p.21). 

Outro documento importante, por seu impacto na formulação das propostas de 
educação na década de 1990, foi o Relatório da Comissão Internacional sobre 
Educação para o Século XXI, organizado por Jacques Delors. Em novembro de 
1991, foi convocada uma comissão internacional com objetivo de refletir sobre o 
educar e o aprender para o século XXI. O relatório concluído em 1996, traçou um 
panorama da sociedade e o perfil da educação em todos os níveis e modalidades. 
Em relação à Educação de Jovens e Adultos diz que a mesma tem como finalidade a 
inserção do jovem e adulto ao mundo do trabalho, com funções que não exigem 
maior grau de qualificação. Para a V Conferencia Internacional de Educação de 
Jovens e Adultos a alfabetização foi vista como direito básico, sem a qual não há 
participação cidadã. 

A idéia de educação permanente enquanto processo de formação contínua é antiga, 
bem anterior a escola. Segundo Pineau (1977) a noção de educação permanente já 
estava presente na Revolução de 1789, quando Talleyrand em seu discurso sobre 
instrução pública diante da Assembléia Legislativa em setembro de 1791 quando 
afirmava que a "educação deve existir em todas as idades". 

O projeto de Talleyrand foi rejeitado e meses mais tarde Condorcet retomou essa 
idéia com a mesma convicção afirmando que "a instrução não deveria abandonar os 
indivíduos no momento em que eles saiam das escolas, ela deveria abarcar todas 
as idades, já que não há idade em que não seja útil aprender" (Pineau, 1977: p. 
79). Ele propunha a universalidade da instrução e como meio de alcança-la, sua 
distribuição deveria atingir todas as faixas etárias. O projeto de ensino nacional de 
Condorcert preconizava uma formação que deveria continuar durante toda a vida. 

A idéia de educação permanente ressurgiria novamente em 1919 no Relatório do 
Ministério da Reconstrução da Inglaterra ligada a educação de adultos e se constitui 
nesse período "numa necessidade nacional permanente, um aspecto inseparável da 
vida do cidadão, devendo portanto ser universal e durar toda a vida" (Pineau, 
1977: p. 85). A expressão reaparece novamente em 1938 na obra A formação do 
Espírito Científico de Gaston Bachelard que afirmava que "só há ciência através de 
uma escola permanente." (BACHELARD, 1938: p. 252) 

Outro filósofo que faria uso dessa expressão foi Gaston Berger que constatou em 
seus estudos as rápidas transformações pelas quais passava a sociedade e a 
aceleração do conhecimento propondo uma educação permanente, pois era 
"necessário que a educação tomasse um caminho sobre a instrução e que ela seja 
permanente". (BERGER,1967: p. 39 ) 

Na década de 70, dois autores destacam-se ligado a Educação Permanente: Paul 
Legrand e Edgar Faure.  No relatório intitulado Une introduction à l'educacion tout 
au long de la vie publicado em 1970 por Legrand, dentro de uma perspectiva 
humanista, a Educação Permanente parecia representar um esforço para reconciliar 
e harmonizar os diferentes momentos da formação, enfatizando a unidade, a 
globalidade e a continuidade do desenvolvimento do indivíduo.  

Paul Lengrand[1] afirmava que a educação precisava sair do âmbito escolar, ocupar 
o conjunto das atividades humanas e estar presente tanto no lazer quanto no 
trabalho. Para ele a "educação permanente seria a expressão, o instrumento e uma 
condição de toda a sociedade moderna voltada para o futuro e para o progresso" 



(Lengrand, 1970: p.79). A educação da forma como era idealizada não existia em 
lugar algum em toda a sua plenitude mas as condições necessárias para sua 
realização já estavam presentes.  

Em 1972 Edgar Faure publicou o relatório Learning to be: the world of Education 
today and tomorrow, no qual defendia a integração dos contextos de aprendizagem 
formais e informais, optando pela democratização da educação para que todos 
tivessem acesso. Faure entendendo a educação como um processo, afirmava que a 
Educação Permanente era a expressão de uma relação envolvente entre todas as 
formas e momentos do processo educativo.  

A educação permanente deixa de ser um discurso para tornar-se um conceito 
quando a UNESCO através do Relatório Faure publicado em 1972, o consagra 
internacionalmente. O conceito emerge a partir da educação de adultos, uma 
prática ainda marginal. Nesse período, representou um instrumento de luta contra 
uma ideologia escolar repressiva, e a ele se incorporou desejos revolucionários de 
transformação radical, não somente da escola, mas também da sociedade.  

Somente a partir dos anos 70 foi que o conceito se institucionalizou. Primeiro como 
mecanismo de legalização, ou seja, o reconhecimento do direito a formação 
continuada; segundo se universaliza através do Relatório Faure e terceiro como 
educação recorrente. A institucionalização faz da educação permanente a ideologia 
educativa dominante abrindo um novo mercado para a formação continuada. 

A Educação Permanente aparece como uma nova perspectiva de educação no 
intuito de aproximar a escola dos indivíduos, quebrando limitações temporais e 
abrindo espaço nas escolas ao meio social, político, econômico e cultural no qual o 
indivíduo está inserido. Ela estava associada a uma idéia de educação baseada nas 
experiências de vida dos educandos. 

Para Bertand Schwartz[2] a educação permanente era a continuidade entre a 
educação dos mais jovens e dos adultos e também a continuidade da educação do 
adulto que poderia retomar a qualquer momento sua formação. Para ele a noção de 
parar os estudos não existiria, seriam diferentes trajetórias, ritmos e formas de 
continuá-los. 

A UNESCO e a OCDE em 1972 e o Conselho da Europa em 1978 definiram a 
educação permanente como "a formação total do homem, segundo um processo 
que prossegue durante toda a vida" e implicando num "sistema completo, coerente 
e integrado, que ofereça os meio próprios para responder as aspirações de ordem 
educativa e cultural de cada indivíduo ". Essa definição propunha a educação 
permanente não como um fim em si, mas sim, como uma função vital em todo o 
plano de desenvolvimento econômico e social, tanto nos países industrializados, 
como nos países em vias de industrialização.  

A discussão em torno da Educação Permanente ou ao Longo da Vida, viu-se 
rapidamente colocada de lado por acontecimentos de ordem econômica como a  
"crise do petróleo" ocorrida em 1973 que induziu os países a uma recessão 
econômica que implicou em alta na taxa do desemprego. O conceito de educação 
permanente ou ao longo da vida que estava alicerçado no modelo de pleno 
emprego perdeu espaço deixando no lugar uma educação associada com a 
formação profissional e a escolaridade obrigatória, num mercado de trabalho 
fragmentado.  

Ao analisarmos o termo educação ao longo da vida percebemos que o conceito foi 
visto pela OCDE como estratégia para o século XXI ao apostar no desenvolvimento 



pessoal, ao reforçar valores democráticos, ao cultivar a vida em comunidade, ao 
procurar manter a coesão social, ao promover a inovação, a produtividade e o 
crescimento econômico.   

Enquanto a UNESCO desvendava os caminhos da Educação ao Longo da Vida, a 
OCDE promovia a noção Aprendizagem ao Longo da Vida, visando a economia 
global, o mundo do trabalho e a aprendizagem individual ancorada nas novas 
exigências do mundo globalizado. A OCDE nos anos 80 e 90 perseguiu a meta de 
estabilidade macroeconômica,  o ajuste estrutural, a globalização da produção e da 
distribuição assim como a preservação da coesão social. A Educação de Adultos 
apresenta neste momento duas funções: a primeira como preservadora da 
identidade cultural dos indivíduos que dela fazem parte e segunda como formadora 
de indivíduos capazes de competir no mercado de trabalho. 

Podemos afirmar que o termo Educação ao Longo da Vida ou Educação Permanente 
deixou de ser um conceito visionário universal e humanista como Faure apresentou 
em seu trabalho e passou a ser parte integrante das políticas nacionais e 
internacionais. Um dos desafios foi de garantir uma educação a um maior número 
possível de indivíduos ao mesmo tempo em que orçamentos públicos para 
educação estão estagnados ou são paulatimamente reduzidos abrindo espaço para 
que a educação seja organizada segundo as regras de mercado. 

A UNESCO empenhou-se em destacar a importância da Educação de Adultos no 
contexto da Educação Permanente, tanto quanto a Educação Formal. Entretanto o 
desequilíbrio entre as recomendações e a realidade é notório, existe um enorme 
abismo entre a teoria e a prática, em virtude da maioria dos países estarem longe 
da realização da Educação Permanente. Mesmo os países centrais necessitam 
encontrar soluções para a concretização dessa idéia, enquanto os países periféricos 
lutam contra o alto índice de analfabetismo. 

Então o que consistiria a Educação Permanente que tanto interesse despertou na 
UNESCO? Com base nas necessidades que estavam surgindo, a educação 
fundamentada tanto em princípios próprios da Pedagogia como da Andragogia, 
seria reformulada, no que se refere aos aspectos instrucionais, com o intuito que a 
aquisição de conhecimento acontecesse durante toda a vida do indivíduo.  A 
escolaridade estaria mais voltada para a formação de certos comportamentos 
indispensáveis à formação de novas aprendizagens. A escola se concentraria em 
técnicas que estimulassem o aluno a aprender mais do que saber.  

A Educação Permanente decorreria de uma tomada de posição frente às novas 
situações que pediam novos encaminhamentos. Ela representaria uma nova 
maneira de resolver os problemas educacionais frente às transformações do 
mundo, pois segundo ela, os indivíduos deveriam estar preparados para contribuir e 
usufruir cada vez mais dos benefícios da sociedade que naquele momento histórico 
estava fundada nos países centrais na teoria de keynes[3]. 

Para a UNESCO a educação permanente trazia em seu bojo a integração dos 
diferentes meios de instrução e formação e ambas se dariam dentro e fora do 
âmbito escolar. Assim a escola conteria em si o germe da educação permanente e o 
processo de escolarização faria com que o indivíduo pudesse preparar-se para a 
auto-educação, processo esse que estenderia ao longo de toda a vida. Em vista 
disso seria necessário repensar a estrutura do sistema escolar, tendo em vista que 
a idéia da escola ser a única fonte de conhecimento e formação está superada.  

Foi exatamente a preparação do indivíduo para enfrentar situações diversas, que o 
princípio da formação como processo permanente se consolidou numa teoria da 



educação, não mais do jovem e adulto, mas de todos, por meio da unificação do 
processo educacional. A educação não faria mais distinção entre trabalhadores e 
intelectuais. A educação permanente viria viabilizar o princípio da igualdade entre 
os homens. Para Alain Touraine a educação permanente representaria " não uma 
ação especializada ou de adaptação às mudanças, mas a criação de modelos sócio-
culturais de transformação da sociedade". (TOURAINE, 1969: p. 42). 

Inicialmente a educação permanente foi confundida com a educação de jovens e 
adultos que necessitavam recuperar o tempo perdido. Surgiu então a alfabetização 
de adultos para readequar/readaptar aquele indivíduo que não tinha acesso ao 
processo de escolarização. A educação fora do contexto escolar teria agora a função 
de complementar a educação formal que poderia variar entre a preparação ao lazer 
até a formação profissional. A educação permanente seria agora um processo 
formador visando as diferentes situações do cotidiano. Ela propunha um sistema 
único de formação para uma vida plena. 

No Brasil, o Parecer do Conselho Federal de Educação nº 699/72 refletiu algumas 
das idéias norteadoras da Educação Permanente, aqui expostas, mas a situação 
educacional brasileira em função da sua generalização ainda busca 
incessantemente soluções paliativas na concretização do acesso de todos a  
escolarização.  

As sociedades da informação, que estão surgindo no mundo todo, são "um dos 
fenômenos mais promissores do final do século XX", segundo o Relatório Delors. 
Cabe aos sistemas educativos responder aos desafios que se impõem com as 
transformações na tecnologia, por meio de um "enriquecimento contínuo dos 
saberes e do exercício de uma cidadania adaptada às exigências do nosso tempo" 
(UNESCO, 1999: p. 68).  

Quanto ao mundo do trabalho, o documento reconhece o aumento do desemprego, 
da economia informal e diz que a educação "não serve, apenas, para fornecer 
pessoas qualificadas ao mundo da economia: não se destina ao ser humano 
enquanto agente econômico, mas enquanto fim último do desenvolvimento". A 
educação permanente, idéia essencial de nossos dias, "deve ir além de uma simples 
adaptação ao emprego, na concepção, mais ampliada, de uma educação ao longo 
da vida" (UNESCO, 1999: p. 85).  

Segundo o Relatório, a educação deve ser um processo para toda a vida, já que a 
tradicional divisão da existência em períodos distintos, como o tempo da infância e 
da juventude consagrado à educação escolar, o tempo da atividade profissional 
adulta, o tempo da aposentadoria, não corresponde mais à realidade da vida 
contemporânea e as necessidades do futuro. Aprender por toda a vida, "é a chave 
que abre as portas do século XXI e, bem além de uma adaptação necessária às 
exigências do mundo do trabalho, é condição para o domínio mais perfeito dos 
ritmos e dos tempos da pessoa humana" (UNESCO, 1999: p. 103-104).  

Flexibilizar os sistemas de ensino, para a Educação de Jovens e Adultos, significou a 
possibilidade de transferir para a iniciativa privada e a sociedade civil as ações que 
deveriam ser desenvolvidas pelos sistemas formais de ensino. Abriu-se espaço para 
realização de projetos educativos em parceria com os poderes públicos que 
oferecem cursos de alfabetização sem garantir a continuidade dos estudos.  

Complementando o conceito do aprender para toda a vida, o Relatório destaca que 
a educação básica se bem sucedida suscita o desejo de continuar aprendendo e 
impõe como desafio oferecer igualdade de oportunidades a todos, acabando com o 
analfabetismo existente em todo o mundo.  



Concluímos que a educação de jovens e adultos e a educação permanente da forma 
que se consubstanciou ao longo da história da educação brasileira aparece como 
uma dessas soluções que apesar das inúmeras campanhas, programas e projetos 
de alfabetização e escolarização de jovens e adultos registra na atualidade um 
índice de 15 milhões de analfabetos que se eleva a 34 milhões de indivíduos se 
considerarmos analfabetos funcionais. 
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[1] Educador francês que foi durante décadas secretário da UNESCO para a 
Educação. 



[2] Educador francês que na década de 60 foi Conselheiro para a Educação 
Permanente no Ministério da educação Nacional da França e Diretor do Projeto 
Educação permanente do Conselho da Europa e autor do livro Educação Amanhã. 

[3] Keynesianismo ou Teoria de Keynes foi elaborada por John Maynard Keynes, 
para tirar o capitalismo da depressão de 1929. Modalidade de intervenção do 
Estado na vida econômica, sem atingir totalmente a autonomia da empresa 
privada. As teorias de Keynes propunham, entre outras coisas, solucionar o 
problema do desemprego através da intervenção do Estado. As idéias de Keynes 
influenciaram em alguns pontos o New Deal (1933), mas foi após a Segunda 
Guerra Mundial que sua teoria converteu-se em prática de governo de muitos 
países, sendo os Estados Unidos, o lugar onde melhor suas idéias prosperaram. 
(SANDRONI, 1985: p. 162-163). 


